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    O fato de que tributos precisam ser arrecadados para que os direitos possam ser garantidos de modo confiável significa acima de tudo que a liberdade individual, nos Estados Unidos, é muito mais dependente dos esforços comuns da comunidade do que habitualmente se admite (HOMES; SUSTEIN, 2019, p. 185).
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    INTRODUÇÃO




    Sumário: a. Tema a ser desenvolvido. b. Justificativa e importância do tema. c. Metodologia utilizada.




    a) Tema a ser desenvolvido




    A mudança de perspectiva da forma de recuperação do crédito público por parte da Fazenda Pública, principalmente no que concerne ao maior diálogo entre fisco e contribuinte, tornou-se essencial para se repensar as falhas do tradicional modelo de recuperação de crédito fiscal, pautado em medidas coercitivas e execuções morosas e pouco eficientes.




    Nesse contexto, emerge a necessidade de avaliação detida e criteriosa da utilização de formas consensuais de resolução de conflitos tributários. Afinal, a gestão tributária necessita acompanhar a nova face da Administração Pública consensual do século XXI, inserindo técnicas negociais no âmbito das lides tributárias.




    Desse modo, a presente dissertação, sob a perspectiva do collaborative law em processos tributários e de que a consensualidade é um direito à boa administração pública, tem por finalidade analisar a utilização do Negócio Jurídico Processual (NJP) como instrumento consensual, inerente à política pública judiciária de adequada resolução de conflitos, visando a redução de litigiosidade e possibilidade de arrecadação fiscal.




    Nesse cenário, frente às possíveis falhas no modelo tradicional de recuperação de crédito, faz-se necessário intensificar medidas adequadas de solução de conflitos tributários, em especial de consensualidade que visem a aproximação entre polos na relação jurídico-tributária, em conformidade com a Resolução n.º 125/2010 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que instituiu a política judiciária nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito do Poder Judiciário.




    Recentemente, já na fase final da pesquisa, o CNJ publicou em 03 de novembro de 2021, a Recomendação n.º 120 de 28 de outubro de 2021, assinada pelo Ministro Luiz Fux, sobre o tratamento adequado de conflitos de natureza tributária, corroborando com o estudo acerca do estímulo à negociação e diálogo em lides tributárias, com previsão expressa de estímulo das convenções processuais1.




    Desse modo, o estudo visa abarcar as convenções processuais como instrumentos da política pública judiciária de consensualidade em âmbito tributário, uma vez que o a cláusula geral do art. 190 do Código de Processo Civil (CPC) possibilita a convergência entre contribuintes e Fisco, bem como o ajuste mais equilibrado dos ônus dos processos, em um cenário de cooperação mútua na relação jurídico-tributária.




    As Portarias n.º 33, 360/2018, n.º 515/2018 e n.º 742/2018 da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN) normatizam a utilização de tal instrumento em âmbito tributário, demonstrando que as controvérsias tributárias não estão alheias à resolução adequadas de conflitos, ao diálogo, à manifestação da vontade e ao consenso como forma de legitimação processual, conforme preconiza o CPC/2015.




    b) Justificativa e importância do tema




    Diante da relevância de intensificar esforços voltados ao aumento da arrecadação e ciente de que a cobrança da dívida ativa depende de medidas que otimizem o contencioso fiscal, o NJP figura-se como proposta alternativa complementar à solução da questão creditória fiscal.




    Assim sendo, a pergunta norteadora da presente pesquisa se sintetiza nos seguintes termos: a partir dos dados qualitativos, quantitativos, descritivos e inferenciais coletados nos Negócios Jurídicos Processuais (NJPs) firmados em âmbito federal, pode-se sugerir potencial eficiência de tal instrumento para a recuperação de crédito tributário? Para responder a problemática, propõe-se as seguintes hipóteses de trabalho norteadoras:




    i. A utilização do NJP, em lides tributárias da União, demonstra potencial eficiência na recuperação do crédito tributário; e a utilização adequada é forma benéfica para estreitar a relação entre credor de devedor tributário, viabilizando a finalização do litígio e a arrecadação do tributo;




    ii. É possível o desenvolvimento de um modelo regulatório, por meio de análise ex ante, com propostas de institucionalização de boas práticas e técnicas transparentes para a utilização das convenções processuais em lides fiscais pelo Estado de Goiás;




    iii. Adversamente, a aplicação do NJP em demandas tributárias não se demonstra eficiente e viável, sendo desnecessária a sua regulamentação em âmbito estadual, tendo em vista a inadimplência, a ausência de interesse dos devedores, a ausência de perfil de devedor e da dívida compatíveis com a proposta do instituto e/ou por não trazer benefícios efetivos à Administração Pública.




    Outrossim, verifica-se a relevância da pesquisa para a realidade profissional do trato jurídico da recuperação de crédito tributário, na medida em que o Estado de Goiás necessita de alternativas inovadoras e atuais para a recuperação do crédito, acompanhando a evolução já vivenciada em âmbito federal, por meio de atuação ativa da Procuradoria Geral do Estado (PGE).




    Não obstante, diante do cenário de ineficiência de recuperação de crédito fiscal e, considerando a crise financeira em que o Estado de Goiás se insere, apreende-se que a análise de alternativas ao tradicional modelo de cobrança de crédito, torna-se alicerce ao necessário aumento de arrecadação aos cofres públicos.




    Destarte, o estudo almeja trazer à tona o debate no âmbito das Fazendas Públicas, para que o negócio jurídico processual possa vir a ser utilizado e incentivado com frequência e de forma estrutural, na busca pela eficiência procedimental na recuperação de crédito tributário.




    Desse modo, o objetivo geral do presente trabalho é analisar o potencial de eficiência nos NJPs firmados pela União, para obter evidências científicas que auxiliem a propositura de modelo de regulamentação da utilização de convenções processuais em demandas tributárias ao Estado de Goiás, como estratégia de política pública judiciária de consensualidade e adequada resolução de conflitos. Sendo assim, o trabalho se propõe a atingir os seguintes objetivos:




    i. Compreender aspectos técnicos e práticos da cláusula geral do NJP (art. 190 do CPC/2015) em controvérsias tributárias;




    ii. Empreender análise conjectural das teorias acerca da consensualidade tributária, do interesse público, do microssistema de cobrança da dívida ativa, do microssistema de solução adequada de conflitos e da política pública nacional de consensualidade instaurada pelo CNJ, visando fomentar base teórica sólida quanto a utilização do NJP para a solução de litígios e aumento da arrecadação fiscal;




    iii. Coletar e analisar criticamente dados quantitativos e qualitativos referentes a utilização do NJP em lides tributárias pela União;




    iv. Desenvolver estudo observacional de caso acerca da instrumentalização do NJP pela PGFN: análise das Portarias da PGFN n.º 360 de 13 de junho de 2018 e n.º 742 de 21 de dezembro de 2018, e dos NJP já firmados pela União;




    v. Realizar entrevista com procuradoras da Procuradoria Geral do Estado de Goiás (PGE-GO), que já firmaram convenções processuais em âmbito tributário; aplicar questionários por meio de pedidos de acesso à informação à PGE-GO e à PGFN; e analisar acordos estaduais já firmados;




    vi. Propor minuta de portaria regulamentadora e modelo regulatório, a partir de evidências científicas, que contemple a institucionalização de boas práticas, à PGE-GO para fomentar a consensualidade tributária e utilização adequada das convenções processuais.




    Constata-se, portanto, que os problemas que surgem dentro da referida temática alcançam aspectos relativos à eficiência da política pública judiciária de consensualidade (Resolução n.º 125/2010 do CNJ), às dificuldades de recuperação de dívida inscrita em dívida ativa e às atividades de planejamento e de controle de tal mecanismo de política pública.




    Diante disso, consigna-se que as políticas públicas necessitam de planejamento arquitetado para a efetiva implementação e, levando isso em conta, o projeto em tela pretende fornecer subsídios para uma ação estatal planejada para a possível implementação do NJP como estratégia de eficiência na recuperação da dívida ativa.




    Assim, o trabalho, consciente da relevância que o tema apresenta, buscará averiguar, de maneira pormenorizada, evidências científicas em relação as convenções processuais na seara tributária, com vistas a subsidiar a fase propositiva da pesquisa.




    c) Metodologia utilizada




    Quanto a metodologia, a presente pesquisa realizará estudo observacional de caso múltiplo referente aos NJPs já firmados pela PGFN, com base na eficiência (constitucional, administrativa e processual) e com o foco na atuação preventiva, colaborativa e consensual da Administração Pública.




    Objetiva-se compilar evidências científicas exploratórias que possibilitem desenho do NJP como instrumento consensual disponível ao incremento da arrecadação de crédito fiscal no Estado de Goiás. Nesse viés, relativamente ao limite material e espacial do trabalho, é proposta pesquisa empírica em âmbito federal, com a finalidade de subsidiar análise ex ante ao Estado de Goiás, local em que a pesquisa desenvolvida se insere, considerando o desenvolvimento dentro do contexto prático-profissional na Universidade Federal de Goiás.




    A abordagem empírica para coleta e análise dos dados dos negócios jurídicos firmados será mista, ou seja, quantitativa e qualitativa. Além disso, será utilizada a técnica de análise de conteúdo para analisar os NJPs firmados pela União. Complementarmente, para compreender a práxis consensual em Goiás, serão analisados termos de acordo realizados que foram enviados por meio de pedido de acesso à informação à PGE/GO2, bem como realizadas entrevistas com procuradoras da área tributária na PGE-GO.




    Já em relação ao limite temporal, serão avaliados os negócios jurídicos firmados entre junho de 2018 (marco que remonta à Portaria PGFN n.º 360 de 13 de junho de 2018, que autorizou a realização de modalidades específicas de NJP) e abril de 2020 (finalização da coleta e análise dos dados).




    Além do estudo de caso e da análise ex ante; este trabalho se desenvolverá por meio da pesquisa bibliográfica e legislativa que circunda à temática, análise pormenorizada do art. 190 do CPC, do processo tributário brasileiro e da atuação consensual da Administração Pública.




    Ao final da pesquisa, portanto, almeja-se elaborar diagnóstico observacional dos resultados obtidos na recuperação de crédito em processos fiscais pela União por meio da utilização das convenções processuais. Em resumo, o presente estudo será desenvolvido em 3 etapas primordiais, quais sejam: etapa dogmática-conceitual; etapa empírico-estatística; e etapa retórico-propositiva.




    A divisão estrutural do trabalho visa abarcar cada uma dessas etapas em cada capítulo formulado. O Capítulo 01 se dedica a trazer conceitos e reflexões teóricas que norteiam a pesquisa sobre o NJP como instrumento de política pública consensual; o Capítulo 02 busca compilar evidências científicas atinentes às convenções processuais e às boas práticas que circundam tal instituto; e, no Capítulo 03, por fim, será realizada a análise acerca da eficiência do NJP em controvérsias tributárias, abarcando os resultados obtidos e a avaliação ex ante para a propositura de modelo regulatório de boas práticas à PGE-GO.




    Cumpre destacar que, para melhor compreensão da política pública em referência, o estudo buscará a interdisciplinaridade entre os ramos das ciências jurídicas, envolvendo: o Direito Administrativo; Constitucional; e Tributário, com enfoque na análise jurídica da consensualidade, do collaborative law, da política pública judiciária de meios adequados para resolução de conflitos e do modelo de cobrança da dívida ativa. No entanto, convém citar que o objetivo do trabalho não é profunda análise teórica, na medida em que o enfoque dado é empírico, prático e profissional, características do mestrado profissional3.




    




    

      

        1 Art. 1o Recomendar aos(às) magistrados(as) com atuação nas demandas que envolvem direito tributário que priorizem, sempre que possível, a solução consensual da controvérsia, estimulando a negociação, a conciliação, a mediação ou a transação tributária, extensível à seara extrajudicial, observados os princípios da Administração Pública e as condições, os critérios e os limites estabelecidos nas leis e demais atos normativos das unidades da Federação. § 1o Nas demandas em curso, o(a) magistrado(a) também poderá incentivar: I – a celebração de convenções processuais pelas partes, objetivando maior eficiência ao procedimento;


      




      

        2 Pedido de acesso à informação n.º 2021.0126.144447-7, realizado aos 27/01/2021, Tipo: Lei de Acesso à Informação Corregedoria da PGE/GO (L.A.I).


      




      

        3 Conforme nos ensina o Professor Mario Engler Pinto Júnior (2018, p. 40): “A pesquisa profissional pode ser orientada pela resolução de um problema hermenêutico ou prático. No primeiro caso, a conclusão conterá uma proposta de posicionamento jurídico com recomendação de ação prática. No segundo caso, haverá uma proposta de ação prática juridicamente embasada”. [...] “Para que tenha caráter aplicado, a pesquisa deve orientar explicitamente os profissionais do direito sobre como agir e com que cautelas. Tanto melhor se as orientações contiverem soluções jurídicas inovadoras” (2018, p. 44).


      


    


  




  

    1 RECUPERAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: NEGÓCIO JURÍDICO PROCESSUAL COMO INSTRUMENTO DA POLÍTICA PÚBLICA NACIONAL DE CONSENSUALIDADE




    1.1 POLÍTICA TRIBUTÁRIA SOB A LUZ DA POLÍTICA PÚBLICA JUDICIÁRIA DE CONSENSUALIDADE




    As políticas públicas, de origens que remontam às Ciências Sociais e à Ciência da Administração Pública, tornaram-se objeto de estudo da ciência jurídica a partir do surgimento de direitos sociais, ganhando maior força e destaque com a constitucionalização de tais direitos, em especial a partir da Constituição Federal de 1988 (CF/88) (BUCCI, 2006, p. 10).




    Não obstante, a natureza da política pública não é definida pelo ato normativo que a insere no ordenamento jurídico, mas sim o fato de consistir em um “[...] programa ou quadro de ação governamental [...]”, sendo materializada através de um conjunto de “[...] medidas articuladas e coordenadas, cujo escopo é dar um impulso, isto é, movimentar a máquina do governo, no sentido de realizar algum objetivo de ordem pública ou, na ótica dos juristas, concretizar um direito” (BUCCI, 2006, p. 14).




    Desse modo, “[...] as políticas públicas consistem em normas jurídicas de ação estratégica, incorporando elementos sobre condutas necessárias para a concretização de determinados direitos” (BUCCI, 2006, p. 19). Assim, “[...] o financiamento das políticas públicas é questão central, fato que insere o tema da tributação de forma como política objeto de estudo e não apenas variável capaz de explicar outras políticas” (MENEZES, 2017, p. 116).




    No entanto, deve-se pontuar que, “[...] a arrecadação tributária é um meio para atingir determinados fins, e não um fim em si mesmo, assim como uma política pública” (ROLIM, 2021, p. 48). Isso, pois política pública visa resguardar o interesse da comunidade e, no presente caso, possibilita desenvolver a consensualidade tributária como meio de resolução de conflitos.




    As políticas públicas, portanto, podem ser compreendidas como programas de ação destinadas a realização de direitos, não sendo uma categoria exclusivamente jurídica, mas caracterizada também por seus traços de atividade político-administrativa, de modo que se torna possível sua compreensão como arranjos complexos.




    Outrossim, assevera Daniel Menezes (2017, p. 120-122) que, “[...] a política tributária é uma ação estatal que se insere no contexto de política fiscal”. Assim, a tax policy é o conjunto de medidas destinadas a prover recursos financeiros para o Estado, a qual possui objetivos e instrumentos próprios, os quais são os dois requisitos essenciais para caracterização de uma política pública.




    Com efeito, a finalidade arrecadatória é instrumental da política tributária, sendo elemento principal da definição de política pública. Os objetivos da política tributária também são notórios, quais sejam, emprego de recursos para alcançar objetivos públicos, por meio do financiamento de políticas sociais.




    Entende-se que, “[...] a política tributária é autônoma, dado que não é instrumento de financiamento de outras ações, mas sim programa fundamental para o atingimento de objetivos próprios” (MENEZES, 2017, p. 124). Com efeito, em que pese a tributação ter sido considerada apenas como instrumento de receita do Estado, atualmente predomina o modelo de Estado Social, de modo que: “[...] os tributos são eficazes instrumentos de política e atuação estatal, sobretudo nas áreas social e econômica’ (RIBEIRO; CASTRO, 2013, p. 03).




    Destarte, a criação e implementação de instrumentos de políticas públicas consensuais em matéria tributária é condizente com o atual modelo de Estado Social, com o objetivo primordial de alavancar recursos que poderão subsidiar outras políticas públicas relevantes.




    Importante considerar que as políticas públicas, por sua vez, são instrumentos de atuação política voltados à realização de fins jurídicos, ou seja, direitos fundamentais. O conceito de “[...] política pública tributária, portanto, precisa ser analisado pela sua causa última, qual seja, arrecadar recursos públicos” (MELLO, 1978, p. 05).




    Cumpre trazer à baila ensinamento de Ezio Vanoni (1932, P. 126): “A finalidade da tributação não é apenas a de proporcionar receita ao Estado, mas a de proporcionar receita para que o Estado possa fazer frente às necessidades públicas”.




    Nesse cenário, a receita tributária é uma das mais importantes funções do tributo, pois serve como meio primário de financiar bens públicos. Há políticas públicas que guiam o desenvolvimento dos sistemas tributários e, dentre elas, estuda-se a política nacional judiciária de solução de conflitos, inaugurada pelo CNJ na Resolução n.º 125/2010, consagrada pelo CPC e, recentemente, em âmbito tributário, pela Recomendação n.º 120/2021 do CNJ.




    A arrecadação tributária, portanto, torna-se consequência da política tributária e, no estudo em tela, da política nacional de consensualidade, fundamentando-se em princípios jurídicos, tais como: o de equidade; igualdade; segurança jurídica; boa-fé; capacidade contributiva; dentre outros.




    Por parte da Fazenda Pública deve haver “[...] ponderação de bens e balanceamento de princípios, de forma que a medida seja a menos intrusiva possível, considerando as opções existentes para uma própria aplicação de necessidade e adequação” (ROLIM, 2021, p. 61).




    Por esse motivo, faz-se prudente a utilização de mecanismos condizentes com a política pública de consensualidade em lides tributárias, em detrimento do modelo moroso tradicional de cobrança coercitiva e forçada da dívida tributária.




    Desse modo, além da compreensão do conceito de política tributária, cumpre trazer à baila a compreensão do necessário fomento às políticas públicas sob a ótica da consensualidade, com propósito de proporcionar tratamento mais adequado ao conflito, reduzindo, por consequência, a quantidade de processos junto ao Judiciário (WATANABE, 2014, p. 3).




    Assim, importante considerar o fomento ao desenvolvimento de métodos consensuais como forma de resolução de conflitos no ordenamento jurídico brasileiro por meio de políticas públicas convergentes à efetivação do acesso à justiça, conforme preceituam a Resolução n.º 125/2010 do CNJ e o CPC. Desse modo, o Novo CPC incentivou as soluções cooperativas (art. 6º) e negociadas (art. 3º §§ 2º e 3º).




    A ideologia claramente incentivadora das soluções negociais, sinaliza uma ampliação cada vez maior dos espaços de convencionalidade no direito processual brasileiro (CABRAL, 2020, p. 185). A Política Pública Nacional de Conciliação no Judiciário, por meio da Resolução n.º 125/2010 do CNJ, objetiva justamente fomentar a efetividade da tutela jurisdicional, incentivando a prática de métodos consensuais no país.




    A disseminação da política pública consensual no sistema judiciário pátrio encontra guarida nos princípios constitucionais, com vistas a permitir o acesso à ordem jurídica justa. Dessa forma, a autonomia das partes em convencionar formalidades, se insere no espoco de acesso à justiça (CABRAL, 2020, p. 268).




    Boaventura (2011, p. 25), ao abordar o tema de reformas processuais e de morosidade, aduz que: “[...] um dos vetores que levariam a necessária transformação da cultura judiciária são os novos mecanismos de acesso à justiça”.




    Ademais, as justificativas da institucionalização da consensualidade encontram fundamento na necessária válvula de escape ao judiciário com os métodos adequados de resolução de demandas fiscais; como forma de acesso à justiça por meio da consensualidade; para reduzir a morosidade; ir além dos conflitos tutelados juridicamente, atingindo a litigiosidade extraprocessual; ganhar a confiança das partes; reconhecer, de forma pedagógica, a limitação do Poder Judiciário de resolver todos os conflitos; e, ainda, para que o Judiciário possa exercer fiscalização de acordos e procedimentos, mediante homologação (GABBAY, 2013, p. 64).




    Nota-se, ainda, que conflitos solucionados à base da consensualidade podem reduzir custos às partes, além de propiciar celeridade processual, com sentimento de justiça aos participantes da lide. Assim sendo, a solução consensual favorece o acesso à justiça, reduzindo a morosidade judicial. “A redução de processos se torna, portanto, uma resultante do êxito da adoção de métodos consensuais” (WATANABE, 2014, p. 4).




    A política pública, em prol da cultura conciliatória, no âmbito tributário não tem apenas o objetivo de institucionalizar novas formas de participação e gestão de interesses, mas também de conscientização pública, dado que a harmonia da democracia participativa fomenta a valorização da cidadania (ZANFERDINI, 2012, p. 247).




    Ademais, os meios autocompositivos, utilizados por meio da política pública judiciária, buscam a realização da eficiência processual (GRINOVER, 2008, p. 24), a qual é tão necessária em lides tributárias morosas, dispendiosas e complexas.




    Os negócios jurídicos processuais refletem tais pressupostos, pois são pautados na consensualidade e na convencionalidade, destinando a regulamentar as regras de natureza processual do jogo. Além disso, a cooperação é dever essencial dos sujeitos do processo, para obter, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva, conforme estipula o art. 6º do CPC.4




    Nesse sentido, o art. 190 é uma cláusula geral de convencionalidade processual que possibilita espaço para acordos processuais atípicos. Conforme nos ensina Antônio do Passo Cabral (2020, p. 185), “[...] a atipicidade dos acordos processuais não limita os indivíduos a celebrarem acordos em tipos previstos expressamente pelo legislador”.




    Por outro lado, os formalismos tradicionais da execução fiscal, conforme demonstram os dados anuais do CNJ, não fazem o contribuinte adimplir mais as suas obrigações tributárias e causam efeito reverso com o excesso burocrático e ausência de diálogo entre as partes.




    É necessário, portanto, avaliar o custo de uma política pública para o Estado de acordo com os recursos dispendidos e o resultado econômico alcançado. Isso, pois a arrecadação de tributos como atividade financeira, no contexto das políticas públicas, possui objetivo basilar de financiar a execução de políticas públicas voltadas a concretização da dignidade da pessoa humana.




    A política pública nacional de tratamento adequado dos conflitos de interesses no âmbito judiciário, portanto, fomenta a solução consensual das disputas de qualquer natureza, possibilitando as primeiras diretrizes para a implementação de meios não coercitivos de resolução de conflitos.




    Outrossim, o CNJ publicou a Recomendação n.º 120, de 28 de outubro de 2021, específica para a promoção da consensualidade tributária, recomendando o estímulo à negociação e solução da controvérsia tributária, considerando a existência de 26,8 milhões de execuções fiscais em trâmite e taxa de congestionamento de 87,3% no ano de 2020 (Relatório Justiça em Números 2021).




    Na referida Recomendação, o CNJ considera ser necessário implementar iniciativas consensuais para redução de litígios e soluções ao enfrentamento do contencioso judicial tributário. Desse modo, recomenda-se que os magistrados priorizem a solução consensual da controvérsia, para estimular a negociação, a conciliação, a mediação ou a transação tributária.




    Evidencia-se, desta maneira, que a política pública de autocomposição vigente no ordenamento jurídico brasileiro, conforme estabelece o CPC de 2015 e a Resolução n.º 125 do CNJ de 2010, é de essencial aplicação na seara tributária ao estabelecer a necessidade do diálogo para o desfecho consensual dos conflitos.




    1.1.1 AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS





    Na última parte deste trabalho, visa realizar avaliação ex ante regulatório das convenções processuais tributárias em análise, como instrumento estratégico na política judiciária de consensualidade e solução adequada de conflitos tributários, motivo pelo qual se faz necessário tecer breves considerações quando a avaliação de políticas públicas.




    Sob uma visão história, tem-se que nos primórdios a avaliação das políticas públicas possuía predominantemente o viés top-down e restringia-se ao uso “instrumental” (FARIA, 2005, p. 101), ou seja, era posta a serviço da reforma do Estado como ferramenta de planejamento destinada aos formuladores de política.




    Com o passar do tempo, contudo, o paradigma top-down foi revertido para abordagens e metodologias bottom-up, visto que a avaliação das políticas públicas foi posta a serviço da reforma do setor público. No Brasil, nos anos 80, as avaliações foram encomendadas ou realizadas por órgãos vinculados aos programas, o que demonstrou possível influência nos resultados alcançados dessas avaliações.




    Dito isso, urge suscitar que avaliar é atribuir valor e emitir juízo às políticas públicas e aos atos que pretendem modificar essas políticas (FARIA, 2005, p. 106). A avaliação das políticas públicas, portanto, é uma atividade humana que produz resultados contingentes, os quais poderão ser confirmados, refutados ou superados (JANNUZZI, 2016, p. 118).




    Ademais, considera-se que a “avaliação política” é uma etapa preparatória para a “avaliação de política”. A primeira consiste na análise das razões que tornam determinada política preferível a outra (definição de agenda e parâmetros para a escolha do problema público politicamente relevante), enquanto a segunda, seja de impactos, seja de produtos gerados, visa verificar se a política pública possui eficácia, eficiência e efetividade, com a finalidade de servir de base para decisões políticas posteriores.




    Nesse contexto, tem-se que a avaliação de políticas públicas nasce a partir da análise de resultados e sua natureza se assemelha a de uma investigação científica, visto que na prática consiste em investigação para averiguar em que medida as metas estão sendo alcançadas e quais os efeitos resultantes de determinada política pública, além de indicar, por fim, novos cursos de ação.




    Os critérios de tais avaliações devem levar em conta a distribuição de bem-estar e as funções básicas atribuídas à avaliação: informação; realocação; e legitimação (FARIA, 2006, p. 99), sendo a última função mais recente, dada a legitimação da austeridade fiscal.




    O objetivo central da avaliação é aprender com os resultados das políticas (learning organization), visto que estas devem gerar feedbacks que justifiquem a relevância da realização do estudo. Dessa forma, faz-se necessário avaliar uma política pública de forma justa, com base em informação imparcial e coletada de maneira científica. Nota-se que os avaliadores, por sua vez, atuam interpretando o contexto e construindo esse contexto e são produtores do espaço público.




    A avaliação das políticas públicas, sendo assim, justifica-se na medida em que os produtos das políticas públicas por si só não revelam necessariamente em que medida os objetivos foram ou não atingidos. O impacto de uma política é uma medida do desempenho da ação pública, por isso a necessidade do mecanismo de avaliação que analise em que medida a política atingiu os objetivos pré-determinados.




    Há diversas razões para a existência da avaliação de políticas públicas, dentre elas destacam-se as razões morais e instrumentais (como implementar a política pública e informações para monitorar a execução do programa). As razões morais podem ser positivas (causas da avaliação com base na probidade) e políticas (realização de justiça social).




    Já as razões instrumentais, referem-se ao processo em si: instrumentação da avaliação de políticas públicas e de atingimento de metas. Por fim, as razões também podem ser de impacto, ou seja, a análise da causalidade no público beneficiário.




    Destacam-se também 2 tipos de avaliação: de processos (aferição da eficácia: se o programa está sendo ou foi implementado de acordo com seus objetivos e se atingirá as metas desejadas – controlar com antecipação tamanho e qualidade do efeito desejado); e de impactos (ambição mais ampla, efeitos do programa sobre a população-alvo, causalidade da política pública e das alterações sociais, cadeia de condicionantes).




    Outrossim, classifica-se a avaliação de políticas públicas em razão do seu timing: ex ante (para políticas públicas que vão ser implementadas, avaliar antes da implementação o caminho da política pública, ações/investimento) e ex post (o resultado da política já implementada – análise de eficiência, eficácia e efetividade).




    É relevante analisar também o propósito das políticas públicas, quais sejam, de produção de bens ou serviços públicos; avaliação de metas (eficácia objetiva); meios (funcional); relação custo-benefício e custo-resultado (eficiência-bidimensional, eficiência instrumental - custos econômicos e benefícios tangíveis) e eficiência política (custos sociais e benefícios derivados).




    O uso da avaliação pode ser instrumental (substancial), conceitual (observar tendências e compartilhar conhecimento), como instrumento de persuasão (uso de resultados em direção política, argumentos empíricos para enriquecer demandas políticas) e para o esclarecimento (dotar de informações lobistas, movimentos sociais e grupos de interesse).




    Os critérios utilizados na avaliação podem ser: análise de eficácia em função das metas estabelecidas; determinar grau de adequação dos meios aos objetivos (eficácia funcional); avaliação de eficiência (critério intrínseco) e avaliação de efetividade (o impacto da ação na população-alvo ou no seu environment socioeconômico - critério mais utilizado depois da análise de eficácia).




    Já as técnicas de avaliação podem ser quantitativas, qualitativas e experimentais – ferramentas para analisar dados. No presente estudo, serão utilizadas as 3 técnicas de avaliação das convenções processuais como instrumento de política pública consensual.




    Nesse viés, por fim, um dos problemas enfrentados com o uso da avaliação de políticas públicas é a prática de policy recomendation, a qual consiste no uso da avaliação pelos analistas e a tênue linha dos que exercem advocacy (pré-adesão a valores como ideal regulatório específico, exercem partidarismo programático) ou que prescreve cursos da ação. Em outras palavras, pode-se dizer que a advocacy é a antítese da avaliação justa.




    É um dos maiores vícios enfrentados pela comunidade epistêmica, na medida em que promove uma crença ou postura partidária e avalia a política pública com base em informação imparcial e sem técnica científica.




    Com efeito, avaliar políticas públicas é realizar análise de eficiência, eficácia e efetividade. Esse tripé deve ser analisado em conjunto para compreender os inputs (problemas) e outputs (resolução dos problemas das políticas públicas).




    A eficácia é a análise do atingimento de metas, é objetiva e funcional quando a política pública tem o propósito de bens e serviços. A avaliação de eficácia visa analisar se o programa está sendo/foi implementado de acordo com as diretrizes para que foi criado e se os seus produtos atingiram as metas desejadas (FIGUEIREDO, 1986, p. 110). Trata-se, pois, de avaliação processual, a qual pode ser objetiva na avaliação de metas, funcional/administrativa e contábil na avaliação de meios.




    O Professor Jannuzzi (2016, p. 136) ensina que: “[...] a eficácia procedural é um valor estruturante que consiste na conformidade burocrática, ou seja, no cumprimento do rito legal dos procedimentos técnico-burocráticos programados frente a escolhas discricionárias socialmente legítimas”.




    Nesse contexto, associa-se a eficácia procedimental como valor predominante de políticas públicas no Estado Regulador, que reconhece sua responsabilidade com certa gama de direitos, mas predomina o aspecto regulador e não concretizador. Valoriza-se a avaliação de conformidade dos processos (atividades, arranjos institucionais e participação social).




    A eficiência é a análise econômica, ou seja, análise de custo-benefício com foco no resultado. Ao lado da noção estritamente econômica, pode-se agregar a noção de custos e benefícios políticos, ao analisar a eficiência como critério de avaliação de políticas públicas (FIGUEIREDO, 1986, p. 114). Assim sendo, há a eficiência instrumental (custos econômicos) e a eficiência política (custos sociais ou políticos e os benefícios derivados).




    O uso do critério de eficiência deve abranger as duas dimensões para que consiga aferir o nível de satisfação da população, pois as políticas públicas devem ser economicamente e politicamente eficientes (FIGUEIREDO, 1986, p. 115).




    Ademais, a eficiência consiste na análise de desempenho e dos recursos expendidos, relaciona-se à liberdade e justiça do mercado e, por isso, Jannuzzi (2016) a associa como valor primordial no Estado Liberal. A ideia de otimização do resultado com o mínimo de recurso possível é pressuposto basilar do Estado Liberal, o qual comunga do valor da intervenção mínima estatal e da terceirização.




    As políticas públicas nesses Estados servem apenas para corrigir distorções do mercado. A eficiência econômica, assim, se preocupa com os insumos e com os produtos e é o valor político de julgamento público com ênfase no impacto e nos recursos dispendidos em um Estado menos protagonista.




    A efetividade, por sua vez, é a análise de impacto e de transformação de uma realidade, a partir de indicadores de antes e depois da implementação de determinada política (propósito de impacto e analisa o efeito e alteração do status quo). Desse modo, analisa-se o quanto a política pública, por si só, isolando efeitos externos, impacta a vida das pessoas.




    Há diferentes tipos de efetividades: substantiva (dados, volume, qualidade); subjetiva (mudanças psicológicas e culturais para conceber possíveis efeitos de uma política pública); e objetiva (critério de aferição da mudança quantitativa entre o antes e o depois de uma política pública).




    A efetividade social é o valor máximo buscado na avaliação de políticas públicas, visto que essas são criadas para garantir direitos sociais e maior justiça à sociedade (JANNUZZI, 2016, p. 132). O modelo de Estado que se orienta a partir do valor estrutural da efetividade é o Estado de bem-estar social. Parte-se da premissa de que o Estado precisa agir amplamente para haver o mínimo de desigualdade e haver a necessária equidade.




    O valor da efetividade, portanto, relaciona-se com a equidade social, a sustentabilidade ambiental e a diversidade cultural. Nesse Estado, o Governo produziria mais políticas públicas com a lógica sistêmica, a partir de análise de todas as fases de avaliação das políticas públicas. Ao aferir o grau de efetividade, afere-se o impacto da ação governamental no público-alvo, a partir de análise de satisfação dos beneficiários.




    A análise sistêmica (de efetividade, eficácia e eficiência), portanto, é a melhor forma para avaliar as políticas públicas. Segundo a professora Maria Paula Dallari Bucci, “[...] política pública é programa de ação governamental” (BUCCI, 2006, p. 241).




    Nesse sentido, conforme já citado supra, a política pública judiciária é uma ação estatal e se insere no contexto de política fiscal, com objetivos próprios voltados a principal finalidade de diminuição de litígios do contencioso fiscal.




    Posto isso, considerando o Estado de bem-estar social, a presente pesquisa visa propor ao Estado de Goiás, por meio de análise ex ante, um modelo regulatório procedural de utilização no NJP, para atrair os melhores resultados possíveis à Administração Pública. Isso, pois verifica-se que ainda não há previsão normativa específica de realização de NJP no âmbito tributário pela PGE-GO.




    Há mais, conforme será abordado nos tópicos que seguem, a concretização de uma Administração Pública consensual, com foco no direito à boa administração, é um dos pilares para o processo de avaliação das políticas públicas (FREITAS, 2015, p. 127).




    1.2 SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO E A CONCRETIZAÇÃO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA




    Muito se debate sobre as novas facetas concertada e dialógica da Administração Pública do século XXI. No entanto, ainda não resta pacificado o dever de consensualidade entre fisco e contribuinte, ante a histórica concepção da indisponibilidade absoluta do crédito tributário, a partir do princípio da supremacia do interesse público, o qual é eixo central do regime jurídico-administrativo.




    Os autores Daniel Ferreira e Ana Paula Pellegrinello (2017, p. 71) aduzem que: “[...] um dos primeiros argumentos usados pelos advogados públicos para a não firmação de acordos, especialmente de efeitos patrimoniais, é o da indisponibilidade dos interesses públicos”.




    A compreensão de absoluta indisponibilidade do crédito tributário, pautada na supremacia do interesse público, conduz ao raciocínio de que seria equivocado negociar créditos tributários indisponíveis. Convém, todavia, trazer à baila entendimento de Moreira Neto (2006, p. 77) sobre a inserção da consensualidade na Administração Pública:




    Ora, distintamente do que se possa aceitar sem maiores indagações, em todas as modalidades preventivas e de composição de conflitos que envolvam a Administração Pública, no âmbito do Direito Administrativo, jamais se cogita de negociar o interesse público, mas, sim, de negociar os modos de atingi-lo com maior eficiência.




    A lição acima induz ao raciocínio de que a consensualidade não é abdicação da supremacia do interesse público, mas sim uma forma de romper com a unilateralidade, em prol da eficiência processual e arrecadatória.




    No mesmo sentido, Juliana Bonarcorsi de Palma (2015, p. 59), aduz que: “[...] é comum vislumbrar o princípio da indisponibilidade do interesse público com o óbice à celebração de acordos pela Administração Pública”.




    Não obstante, para compreender a necessária inserção da consensualidade em âmbito tributário, imprescindível uma detida análise do conceito de interesse público. Dentre as diversas concepções teóricas de interesse público, considera-se que o interesse público deve refletir a promoção do bem comum, de forma a conduzir a utilização mais racional e máxima dos recursos públicos, em face dos princípios fundamentais (JUSTEN FILHO, 1999, p. 131).




    Dessarte, a indeterminação do conceito de interesse público, assim como assevera Marçal Justen Filho (1999, p. 116), não deve ser vista como defeito, mas atributo destinado a permitir a sua aplicação mais adequada caso a caso. Aliás, uma das conquistas da modernidade foi justamente o reconhecimento de que a abstração de uma noção não é critério para o não estabelecimento de seu caráter jurídico-normativo (GABARDO, 2017, p. 100).




    Salienta-se, todavia, que tal “[...] conceito vem sendo alterado ao longo do tempo, em face da evolução histórico-cultural dos regimes democráticos” (JUSTEN FILHO, 1999, p. 116). Nesse contexto, até o ano de 2018 entendia-se que não era de interesse público aplicar o art. 190 do CPC de 2015, que prevê o NJP, em sede de execução fiscal.




    No entanto, após análise mais aprimorada pela Fazenda Nacional, quanto ao real interesse público fiscal de arrecadação, entendeu-se que aplicar o mecanismo negocial previsto pelo CPC de 2015 seria uma forma de zelar pelo interesse público primário da sociedade (ou seja, o interesse da coletividade em si mesmo considerada), a qual necessita de todos os meios possíveis para otimizar o sistema judiciário, bem como reduzir a litigiosidade fiscal e vangloriar recursos aos cofres públicos.




    Os constantes debates sobre interesse público não irão esvaziar tal princípio, contudo, sabe-se que o interesse secundário do erário, o qual sequer é considerado público por se tratar de conveniências e burocratismo da Administração, jamais poderá se sobressair ao interesse público primário da sociedade (JUSTEN FILHO, 1999, p. 118).




    Celso Antônio Bandeira de Mello (1967, p. 17) preceitua que, “[...] o interesse público deve considerar a dimensão pública dos interesses individuais [...]”, ou seja, os interesses de cada indivíduo da sociedade, dado que este não é contrário ao interesse dos indevidos e tampouco sempre se identifica com o interesse estatal enquanto pessoa jurídica.




    Convém destacar lição de Binenbonj (2014, p. 104) ao aduzir que,




    [...] por décadas, o conceito jurídico indeterminado de interesse público demonstrou somente voluntarismo dos governantes. O interesse público não é pautado em conveniência da Administração Pública burocrática que evitava a aproximação entre fisco e contribuinte, estabelecendo relação adversarial e conflituosa, mas sim no interesse primário de arrecadação, pautado na consensualidade e abertura ao diálogo.




    Nesse sentido, pode-se considerar que a consensualidade entre Administração e contribuinte é a expressão de interesse público.




    Assim sendo, torna-se inviável considerar que a supremacia do interesse público seja aplicada como fim em si mesmo, pois pode conduzir, inclusive, ao desmoronamento da democracia e de valores inerentes à integridade do indivíduo. Isso, pois o núcleo do direito administrativo não é o poder e suas conveniências, mas a realização do interesse público como afirmação da supremacia da dignidade da pessoa humana (JUSTEN FILHO, 1999, p. 118).




    No caso da negociação de créditos tributários, a superação do entendimento de indisponibilidade absoluta do crédito é necessária, com fundamento na própria dignidade da pessoa humana, considerando a relevância da otimização do contencioso tributário e também da arrecadação de recursos públicos que poderão subsidiar a realização dos direitos fundamentais.




    A teoria de Marçal, acerca da personalização do direito administrativo, retrata a rejeição a supremacia da burocracia sobre a sociedade civil, visto que a atividade administrativa precisa se legitimar como via de realização de interesses privados, na acepção de que o interesse público é produto da sua conjugação (JUSTEN FILHO, 1999, p. 129).




    Nesse sentido, a legitimação do princípio da dignidade da pessoa humana, com foco na efetivação dos direitos fundamentais, depende da devida arrecadação de recursos aos cofres públicos, o que não encontra respaldo nas morosas e dispendiosas ações fiscais, bem como ressalta a relevância da busca por mecanismos arrecadatórios consensuais.




    Outrossim, Marçal ressalta que a supremacia do interesse público representa uma evolução marcante em direção à democratização do poder político, dado que hoje ainda há casos em que o poder político voluntarista se refugia no princípio do interesse público. Deve-se, contudo, analisar no caso concreto o interesse primário de dignidade da pessoa humana, com vistas a tentar determinar tal conceito e evitar sua utilização equivocada (JUSTEN FILHO, 1999, p. 118).




    Diante do exposto, a determinação do conceito de interesse público, sob a ótica da teoria da personalização do direito administrativo, é operacionalizada a partir do ponto de vista da concretização dos valores jurídicos fundamentais (JUSTEN FILHO, 1999, p. 130).




    Torna-se importante compreender, que a Administração apenas se legitima como instrumento de realização dos interesses públicos (JUSTEN FILHO, 1999, p. 133), ou seja, não deve ser considerada superior aos seus administrados.




    Tal raciocínio conduz a conclusão de que os obstáculos para estabelecer a consensualidade entre fisco e contribuinte devem ser superados, em prol do interesse público fiscal e coletivo de diálogo e arrecadação tributária, bem como considerando a necessidade de superação da administração burocrática, que visa afirmar a superioridade da Administração sobre o administrado.




    Daniel Hachem (2013, p. 343) nos ensina que, “[...] os postulados da Constituição Federal instituem modelo de bem-estar atribuindo expressamente ao Estado o dever de atuação direta, em prol da realização de direitos fundamentais, por meio de políticas públicas que efetivem tal realização”.




    Cumpre pontuar que, a visão do Estado liberal, que restringe o princípio da legalidade administrativa e atribuição ao interesse público à função de proteger liberdades individuais, fora alterada no Estado Social, vinculando à dignidade da pessoa humana. Assim, o interesse público não pode ser negado, dado à natureza social vinculada à Constituição Federal de 1988.




    No Estado Social, em que se almeja obter recursos para o financiamento de políticas públicas que garantam o modelo de bem-estar social atribuído ao Estado pela Constituição Federal, compreende-se que: “[...]negociar com o contribuinte não é prezar por espírito privado egoístico em detrimento de um espírito público solidarístico que ofenda a supremacia do interesse público[...]” (GABARDO, 2017, p. 124), dado que o diálogo poderá possibilitar o fim do litígio e a efetiva arrecadação tributária antes inexistente, de forma condizente com as dimensões típicas de um Estado social.




    Hachem (2013, p. 348) esclarece que: “[...] o conceito de interesse público deixa de ser extraído de forma simples da lei”. A definição unilateral do interesse público não é compatível com um Estado Social e Democrático de Direito, uma vez que a cláusula democrática exige a funcionalidade da participação social, ou seja, é preciso dialogar com o contribuinte e, sobretudo, com a sociedade, acerca da concretização do interesse público em jogo.




    No entanto, a suposta barreira de indisponibilidade do interesse público para a realização de atos consensuais pela Administração Pública nos últimos anos foi superada, a partir do fenômeno da consensualização do Direito Administrativo.




    A consensualidade e a indisponibilidade do interesse público são compatíveis e podem ser harmonizados. Assim, conforme aduz Luzardo Faria (2019, p. 159), “[...] é rasa a leitura de que a Administração Pública não poderia realizar acordos com particulares, em virtude da indisponibilidade do interesse público”.




    Faria (2019, p. 170) assevera, que enxergar a relação entre interesses privados e públicos de forma adversa, de modo a priorizar a atuação unilateral da Administração, é repudiar o fenômeno da consensualidade ao relatar a inexistência de contradição entre interesse público e dos particulares:




    Assim, do mesmo modo como já se tornou consenso o fato de que interesse público e interesse do Estado não se confundem, deve-se também compreender que não existe qualquer tipo de contradição a priori entre interesse público e o interesse dos particulares.




    Ante ao exposto, se torna relevante harmonizar a indisponibilidade do interesse público e a consensualidade, pois não assiste razão às visões extremistas sobre a supremacia do interesse público, ante a inexistência de incompatibilidade deste com a consensualidade, na medida em que os interesses individuais também compõem a noção de interesse público, não podendo se confundir com o interesse do Estado enquanto pessoa jurídica (FARIA, 2019, p. 311).




    Não obstante, para alcançar os objetos de bem-estar social, faz-se necessário compreender as limitações orçamentárias e necessidade de arrecadação fiscal, o que, por si só, reforça a necessária e relevante busca por mecanismos consensuais que possibilitem o fomento de políticas públicas que zelem pelos direitos fundamentais. Tal aspecto assevera o genuíno e primário interesse público, em âmbito tributário, de uma consensualidade que viabilize a arrecadação fiscal e a redução de litigiosidade.




    1.3 A (IN)DISPONIBILIDADE DO INTERESSE PÚBLICO E DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO




    Como visto, os dogmas da indisponibilidade do crédito público e da supremacia do interesse público sobre o particular, por anos, foram utilizados como barreiras à implementação de mecanismos consensuais em âmbito tributário.




    Na prática, o CPC normatiza, desde 2015, a utilização das convenções processuais, contudo, a advocacia pública se resguardou da negociação processual, aguardando parâmetros infralegais, com fulcro na intenção de proteção ao interesse público, acabando por maculá-lo (AVELINO, 2020, p. 160).




    Compreende-se que agir conforme o interesse público exige certo grau de coragem do agente público, o qual, por vezes, prefere medidas menos econômicas para evitar ser questionado do risco perante órgãos de controle e fiscalização (TEIXEIRA, 2016, p. 288), aspecto, inclusive, ressaltado em entrevista realizada com procuradoras da PGE-GO na segunda parte do trabalho.




    No cenário atual ainda é comum vislumbrar manifestações em que a Administração não pode amigavelmente reconhecer a pretensão do particular, em razão da indisponibilidade do interesse público. É fato que a atuação unilateral da Administração é na prática o mais visto, sendo as posturas consensuais coibidas a todo custo pela advocacia pública, de modo a evitar condenações estatais (SOUSA, 2008, p. 143).




    Aliás, convém citar instrumento consensual não utilizado pela Administração, qual seja, o art. 334 do CPC que acaba sendo letra morta nos processos envolvendo a Fazenda Pública, a qual rejeita a realização de audiência prévia de conciliação ou mediação com base na indisponibilidade do interesse público5.




    Em contrapartida, se tem “[...] a atuação consensual como solução pragmática voltada à obtenção dos melhores resultados práticos possíveis, ao mesmo tempo que coloca o Estado em posição mais dialógica e democrática na consecução de suas finalidades institucionais” (BINENBOJM, 2020, p. 7).




    Nota-se, portanto, que os conceitos de indisponibilidade do crédito tributário e de supremacia do interesse público continuam sendo cotidianamente revisitados, em prol da consciência coletiva, em que o real e primário interesse público a acobertar o crédito tributário é o de sua arrecadação.




    Importante citar, que as visões de pensamento que entendem a indisponibilidade do interesse público como vedação à consensualidade geralmente se baseiam na inexistente conflituosa relação entre interesse público e privado.




    À luz do que preceitua Daniel Hachem (2011, p. 75), há três formas de enxergar a relação entre o interesse público e privado, em síntese: (i) Identificação total entre interesses públicos e privados: modelo utilizado pelo absolutismo (Monarca define o interesse estatal e representa o interesse dos súditos) e liberalismo radical (interesse geral seria a permissão para que os particulares persigam seus interesses livremente); (ii) Interesses públicos e privados são distintos entre si, porém conectados, os interesses privados seriam harmonizados e integrados para formarem o interesse público; e (iii) Interesses públicos e privados seriam absolutamente independentes, dado que o interesse público só existe a partir da coletividade, representada pelo Estado – justificativa que comumente é utilizada para o impedimento de realização de acordos por parte da Administração.




    Não se considera como verdadeira a compreensão de que a Administração não poderia atender interesses individuais de forma consensual (FARIA, 2019, p. 161). Por outro lado, há autores, como Oswaldo Aranha Bandeira de Mello (1963, p. 38) e Ricardo Marcondes Martins (2016, p. 05), que acreditam que a atuação unilateral da Administração seria a única forma de zelar pelo interesse público por alcançar o interesse do “todo social”. O argumento basilar de tal pensamento é a compreensão de que o interesse público não possui relação com os interesses individuais.




    Silvio Luís Ferreira da Rocha (2017, p. 32), no mesmo sentido, preceitua que a atuação da Administração continua a ser unilateral, mesmo com o atual fenômeno da consensualização do Direito Administrativo, dado que para o autor a consensualidade seria exceção (2017, p. 352). Em contrapartida, é evidente que o atual momento do Direito Administrativo é consensual. A consensualidade se tornou ordem no Direito Administrativo, o qual possui gênese jurídica democrática, não sendo autoritário por natureza (FARIA, 2019, p. 110).




    Nesse cenário, em que o Direito Administrativo não é mais visto como um Direito autoritário por essência, Diogo de Figueiredo Moreira Neto (2003, p. 138) aduz, que: “[...]a indisponibilidade do interesse público é uma orientação para a atuação do Poder Público, sendo intransponível obstáculo à admissibilidade de negociação com os cidadãos”.




    Verifica-se, assim, que a concepção de interesse público acompanhou a evolução da Administração Pública, em notória passagem do modelo burocrático ao modelo gerencial, abandonando o caráter absoluto e dogmático do conceito, em prol de diálogos abertos em um modelo de Administração gerencial.




    A Constituição Federal de 1988 optou por um modelo de Estado Social, intervencionista e redutor de desigualdades. O Direito Administrativo se destina também a garantir a melhor satisfação dos interesses fundamentais dos cidadãos, exigindo-se funções mais complexas do que no Estado liberal em que, via de rega, a atuação da Administração era vertical e autoritária.




    Destaca-se que, a hierarquia falhou como abordagem para problemas globais de desenvolvimento no final do século XX (BINGHAN, 2011, p. 403, tradução nossa6), demonstrando, portanto, a necessidade de um interesse público de arrecadação tributária, inclusive por meios consensuais.




    No caso tributário, portanto, entende-se que aplicar qualquer esforço em prol da arrecadação aos cofres públicos é a melhor forma de vangloriar recursos e, por conseguinte, promover o bem comum de forma máxima, considerando a baixa probabilidade de recuperação dos créditos inscritos em dívida ativa e a necessidade de finalização de litígios e arrecadação de recursos que poderão subsidiar políticas públicas relevantes.




    Não obstante, há diversos institutos jurídicos que demonstram que a indisponibilidade do crédito tributário não é absoluta, a exemplo da concessão de isenções, benefícios fiscais, anistias e remissões ao crédito tributário.




    Urge destacar, que o atual Direito Público, desse modo, deve ser compreendido a partir das concepções de concertação, diálogo, consensualidade e eficiência, considerando a responsabilidade da Administração de promover meios alternativos de solução de conflitos, pautada na economicidade e na consensualidade.




    Assim, a nova e dialógica Administração Tributária poderá fomentar a cultura da consensualidade estatal, contribuir para o descongestionamento do Judiciário brasileiro e, via de consequência, propiciar relevante arrecadação tributária de receitas públicas.




    Ao presente estudo, cumpre pontuar que os negócios processuais em âmbito tributário versam sobre direito processual, ou seja, não podem reduzir o montante devido – direito material, tampouco implicar em renúncia às garantias e privilégios do crédito tributário.




    Não se trata também de uma substituição de parcelamento ordinário, embora haja a previsão normativa pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional de equacionamento de débitos em até 120 (cento e vinte) meses, dado que serão exigidas contrapartidas para garantias dos valores envolvidos.




    Nesse viés, é uníssono, no atual momento, a não existência de impedimento à celebração pela indisponibilidade do direito material, a destacar os Enunciados n.os 135 e 256 do Fórum Permanente de Processualistas Civis; Enunciado n.º 9 do I Fórum Nacional do Poder Público; e Enunciado n.º 17 da Primeira Jornada de Direito Processual Civil do Conselho da Justiça Federal7.




    Cumpre pontuar, portanto, que o princípio da indisponibilidade do interesse público não é uma barreira a impedir a Fazenda Pública de realizar negócios jurídicos processuais, conforme Enunciado n.º 256 do Fórum Permanente de Processualistas Civis, que dispõe que “[...] a Fazenda Pública pode celebrar negócio jurídico processual [...]”, bem como Enunciado n.º 9 do I Fórum Nacional do Poder Público prevê a aplicação da cláusula geral do art. 190 do CPC às execuções fiscais.




    Ser deferente ao atual cenário da Administração Pública dialógica, em prol da arrecadação fiscal, encontra fundamento na necessária eficiência à arrecadação de tributos e redução do contencioso tributário. Com vistas, inclusive, a evitar sucessivos programas de recuperação fiscal que acabam premiando contribuintes inadimplentes contumazes (BEVILACQUA; BUÍSSA, 2015, p. 51).




    Inclusive, Hugo de Brito Machado Segundo8 (2019) assevera, que a Medida Provisória n.º 899/2019, editada em 16 de outubro de 2019, que disciplina a transação tributária prevista no art. 171 do Código Tributário Nacional, instituiria um novo modelo de Recuperação Fiscal (REFIS). Para o autor, a transação não garante a isonomia entre contribuintes, na medida em que se assemelha a um tipo de REFIS, porém, concedível a qualquer tempo e apenas para quem o fisco decida conceder, in verbis:




    Trata-se de um acordo para encerrar um litígio, e a realização deste pressupõe que as partes estejam em um mesmo nível, ou patamar, que lhes confira condições para negociar com igualdade, o que não é exatamente o caso da relação que se estabelece entre o Fisco e o contribuinte. Pelo menos se se considerar a generalidade dos contribuintes, o que remete a outro problema: a transação será, como dito, algo muito semelhante ao que eram os vários “REFIS”, com o diferencial de que será concedida apenas a quem a Fazenda desejar conceder, com larguíssima margem de discricionariedade. Ou seja: o Fisco realizará a transação apenas quando isto lhe convier, ou com quem tiver cacife suficiente para realizar um acordo vantajoso.




    Importante, como já salientado, frisar que o interesse público não se confunde com o interesse estatal. A vinculação ao princípio da legalidade, tão vangloriada por autores que não reconhecem a consensualidade como direito do contribuinte, não é uma vedação ao diálogo, uma vez que as posturas consensuais são incentivadas pela própria Constituição Federal de 1988 e pelo CPC de 2015.




    Rodolfo de Camargo Mancuso (2019, p. 15) assevera que não há “[...] razão técnica plausível para considerar o interesse fazendário como inegociável ou insuscetível de transação”. Nesse contexto, Ricardo Lobo Torres (2008, p. 107) assevera que, “[...] a nova processualidade fiscal pressupõe crítica ao princípio da supremacia do interesse público, considerando que este só pode ser o interesse de arrecadar imposto justo”.




    Ao compreender a necessidade de redução do contencioso fiscal e de arrecadação fiscal como interesse público, bem como a nova faceta dialogal da Administração Pública, o argumento do aspecto pessoal ou a indisponibilidade do crédito tributário não se verifica como óbices à utilização de meios consensuais em lides tributárias.




    A exemplo dos avanços legislativos publicados pela PGFN, percursora na consensualidade tributária: Portaria PGFN n.º 742 de 21 de dezembro de 2019, que disciplinou o art. 190 do CPC em sede de execução fiscal e a Lei Federal n.º 13.988 de 14 de abril de 2020, que regulamentou a transação tributária em créditos da Fazenda Pública.




    Os meios consensuais, tal como as convenções processuais, são meios atualmente aptos para alcançar os objetivos da Lei de Execução Fiscal, qual seja, a arrecadação tributária, uma vez que a simples aplicação da regra legal não tem se mostrado apta a possibilitar efetiva e pontual arrecadação.




    Fernanda Bourges (2018, p. 46) aduz, nesse sentido, que não satisfaz o interesse público o envolvimento do Poder Público em lides judiciais infindáveis, as quais demandam recursos e tempo, uma vez que a existência de tais ações se baseiam na realização dos interesses dos cidadãos.




    Assim, o alinhamento entre litigantes em matéria tributária, com a utilização de métodos consensuais, é um veículo propulsor do atendimento ao interesse público primário de promoção ao bem comum (BOSSA, p. 52). Ricardo Lobo Torres (2008, p. 107) assevera, que o princípio da supremacia do interesse público induzia ao raciocínio de superioridade dos interesses da Fazenda Pública. No entanto, a processualidade fiscal equitativa induz à conclusão de que o único interesse fiscal é o de arrecadar o imposto justo.




    Convém notar que, considerando a tendência de permitir a transação com a Administração Pública no campo do direito material, via de consequência, inexiste vedação ao estímulo de sua participação em acordos procedimentais (SANTOS, 2017, p. 680), pois a disposição de direito processual não tem como reflexo necessário a mitigação do direito material, cuja tutela é pretendida na relação jurídica processual (CABRAL, 2020, p. 184).




    Antônio Passo Cabral (2020, p. 185) ensina, que a indisponibilidade sobre o direito material não importa necessariamente na inadmissibilidade das convenções sobre o processo, o que seria uma pressuposição equivocada. Para o autor, as convenções processuais são genericamente admissíveis em qualquer tipo de processo, além de que não se pode pregar sua invalidade ou descabimento genericamente pelo argumento da indisponibilidade do direito material subjacente.




    Cabral (2020, p. 191) ressalta que, o desenvolvimento de mecanismos de “[...] autocomposição pacífica dos conflitos é uma tendência mundial, decorrente do fomento a uma cultura de participação, diálogo, consenso e paz”.




    Relevante pontuar, que a Constituição Federal de 1988 é pautada pela proteção aos direitos individuais, o que, fatalmente, demonstra que não se deve cogitar prevalência dos direitos do erário sobre o particular (BEVILACQUA; BUÍSSA, 2015, p. 51).




    Nota-se, ainda, conforme aduz Antônio do Passo Cabral (2020, p. 191), ser equivocada a compreensão de que o interesse, por ser público, seria indisponível. No entanto, há peculiaridades da negociação na esfera pública, como a exigência de impessoalidade (tratamento de todos com iguais chances e condições de negociar), publicidade e transparência, com a divulgação em termos eletrônicos os termos celebrados, informações que viabilizem atendimento da isonomia (CABRAL, 2020, p. 195-196).
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